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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 113/2013
Senhor Presidente, 
Considerando que tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei Complementar 4330/2004, de autoria do deputado Sandro Mabel/PMDB, que dispõe sobre o contrato de prestação de serviços a terceiros e as relações de trabalho dele decorrentes;

Considerando que todas as pesquisas mostram que a terceirização precariza as relações de trabalho;
Considerando que segundo a pesquisadora Graça Druck, dados oficiais mostram que cerca de 25% dos trabalhadores brasileiros hoje são terceirizados, mas alertou que este número pode ser muito maior, pois "o terceirizado é invisível perante o poder público" e a média de permanência de um terceirizado no emprego é de 2,6 anos contra 5,8 de um trabalhador direto;

Considerando que dados mostram que para cada dez acidentes de trabalho, oito vítimas são de trabalhadores terceirizados;
Considerando que os trabalhadores terceirizados ganham em  média metade do que ganham os trabalhadores contratados diretamente junto aos seus empregadores, e que ainda trabalham cerca de três horas diárias a mais;
Considerando que a prática da terceirização, implantada no Brasil inicialmente pela indústria automobilística nos anos 50, tem crescido desmedidamente, sem autorização legal. E que ao contrário da propagada modernização, vem precarizando as condições de trabalho, reduzindo salários, aumentando jornadas, fragmentando a organização sindical, elevando os índices de acidentes e adoecimentos, fatos reiteradamente comprovados pelos Auditores Fiscais do Trabalho, pelas decisões judiciais da Justiça do Trabalho nas ações individuais ou nas coletivas, a cargo do Ministério Público do Trabalho e ainda pelas inúmeras pesquisas científicas que evidenciam a relação direta entre terceirização, adoecimento e morte. Com frequência, a terceirização está também associada ao trabalho análogo ao de escravo, rural ou urbano, constatado na construção civil, na cadeia produtiva da moda, da carne, do etanol, entre outras. Mas agora, querem legalizar o que sempre fizeram ilicitamente, apesar da resistência dos trabalhadores, da fiscalização trabalhista, da atuação do Ministério Público do Trabalho e do posicionamento pacificado da Justiça do Trabalho;
Considerando que, segundo dados da Pesquisa de Emprego - PED do Dieese, nas regiões metropolitanas, enquanto o rendimento médio dos trabalhadores diretamente contratados era de R$ 1.444,00, o dos trabalhadores terceirizados era de R$ 799,00 (55%). E que além desse verdadeiro rebaixamento salarial, 46% dos trabalhadores terceirizados não contribuem para a Previdência Social, 50% dos terceirizados possuem ensino médio completo e superior incompleto, 34% dos terceirizados são jovens entre 16 e 29 anos e 27,8% tem entre 30 e 39 anos, e as mulheres são 40% dos trabalhadores terceirizados;
Considerando ainda que, como agravante, é a sociedade que arca com a maior parte das contas desse processo de terceirização precarizante e adoecedora. Primeiro, porque é o Estado que financia ou subsidia grande parcela da produção, das construções, bem como das aquisições, fusões e incorporações de capital; segundo, porque o custo dos acidentes e adoecimentos do trabalhador sobrecarrega e onera o sistema público de saúde, inflando os gastos previdenciários com benefícios, pensões por morte e aposentadorias por invalidez precoces.

Solicitamos à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência à todas as lideranças das bancadas de deputados da Câmara dos Deputados, da presente Moção de Repúdio ao PL 4330, que autoriza os procedimentos de contratação de trabalhadores via terceirização, e que através desta, a Câmara Municipal de Bebedouro apela a todas as lideranças partidárias a rejeição a este projeto, que precariza as relações de trabalho e onera ainda mais os serviços públicos de saúde e previdência, condenando a sociedade brasileira a arcar com os custos da legalização do ilícito.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de setembro de 2013.
Luiz Carlos de Freitas
VEREADOR – PT       
Moc03-13
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